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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : A. S. JUNIOR INSTALADORA ELETRICA LTDA
ADVOGADO : ANTONIO CELSO TESSEROLI DE SIQUEIRA - SC024213
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO CREDITÓRIO RECONHECIDO JUDICIALMENTE. 
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ SUPERADO. PEDIDO DE 
HABILITAÇÃO ADMINISTRATIVA. SUSPENSIVIDADE. DECLARAÇÃO DE 
COMPENSAÇÃO APRESENTADA A DESTEMPO. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. 
RECURSO PROVIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. O conhecimento de fato incontroverso dos autos não esbarra no conceito 
de "simples reexame de provas". A restrição do julgador aos fundamentos e às 
constatações do acórdão recorrido limitaria a prestação jurisdicional da instância 
extraordinária, impossibilitando-a de corrigir eventuais distorções na aplicabilidade da 
norma em caso de equívoco na avaliação do quadro fático pelas instâncias ordinárias.

2. Na espécie, é possível a identificação dos marcos temporais necessários 
para o exame do prazo prescricional, o que afasta o óbice da Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.

3. O art. 168 do Código Tributário Nacional (CTN) estabelece que o direito 
de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos. Em sua 
doutrina, Leandro Paulsen leciona que "qualquer que seja o fundamento para afastar a 
existência da obrigação tributária (pagamento a maior efetuado por simples erro de 
cálculo, pagamento a efetuado forte em instrução normativa ilegal, pagamento efetuado 
pela incidência de lei inconstitucional), aplica-se sempre o regime de repetição 
estabelecido pelo CTN, submetido o pleito aos prazos dos arts. 168 e 169 do CTN" 
(PAULSEN, Leandro. Constituição e Código Tributário comentados à luz da doutrina e 
jurisprudência. 18. ed. São Paulo: Saraiva, 2017, p. 1.166).

4. Considerando todo o histórico normativo pertinente à controvérsia, assim 
como a recepção do Decreto 20.910/1932 pelo regime jurídico vigente, não há motivos 
para o afastamento das disposições legais ali contidas, razão pela qual o pedido de 
habilitação de créditos ao fisco enseja a suspensão do prazo prescricional para o pleito 
compensatório.
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5. O Tribunal de origem delineou o seguinte quadro fático: Reconhecimento 
judicial do direito creditório na data de 28/4/2006; protocolo do pedido de habilitação em 
20/4/2011 (4 anos, 11 meses e 20 dias após o trânsito em julgado). Na sequência, 
deferida a habilitação dos créditos, com ciência da parte contribuinte, a pretensão de 
compensação na data de 20/5/2016 se deu fora do prazo quinquenal estabelecido no 
art. 168 do Código Tributário Nacional, quando somados os períodos que antecederam 
(28/4/2006 a 24/4/2011) e sucederam (30/5/2011 a 20/5/2016) o pedido de habilitação.

6. Agravo interno provido para dar provimento ao recurso especial e 
reconhecer configurada a prescrição da pretensão compensatória.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
prosseguindo o julgamento, por unanimidade, dar provimento ao agravo interno para 
dar provimento ao recurso especial e reconhecer a prescrição na espécie, nos termos 
do voto-vista do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 23 de abril de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 
Fl.__________

  
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0057812-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.729.860 / S C

Números Origem:  450455996320164040000  50015711120164047210  SC-50015711120164047210  
TRF4-50455996320164040000

PAUTA: 10/10/2023 JULGADO: 10/10/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro  PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : A. S. JUNIOR INSTALADORA ELETRICA LTDA 
ADVOGADO : ANTONIO CELSO TESSEROLI DE SIQUEIRA  - SC024213 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : A. S. JUNIOR INSTALADORA ELETRICA LTDA 
ADVOGADO : ANTONIO CELSO TESSEROLI DE SIQUEIRA  - SC024213 

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr. LEONARDO QUINTAS FURTADO, pela parte: AGRAVANTE: FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Após sustentação oral e debates, pediu vista regimental o Sr. Ministro Relator. 
Aguardam os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 
Fl.__________

  
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0057812-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.729.860 / S C

Números Origem:  450455996320164040000  50015711120164047210  SC-50015711120164047210  
TRF4-50455996320164040000

PAUTA: 10/10/2023 JULGADO: 12/12/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro  PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : A. S. JUNIOR INSTALADORA ELETRICA LTDA 
ADVOGADO : ANTONIO CELSO TESSEROLI DE SIQUEIRA  - SC024213 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : A. S. JUNIOR INSTALADORA ELETRICA LTDA 
ADVOGADO : ANTONIO CELSO TESSEROLI DE SIQUEIRA  - SC024213 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Prosseguindo o julgamento, prorrogou-se por 30 (trinta) dias o pedido de vista 
formulado pelo Sr. Ministro Relator, nos termos do §1º do art. 162, RISTJ.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1729860 - SC (2018/0057812-7)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : A. S. JUNIOR INSTALADORA ELETRICA LTDA
ADVOGADO : ANTONIO CELSO TESSEROLI DE SIQUEIRA - SC024213
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO CREDITÓRIO RECONHECIDO JUDICIALMENTE. 
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ SUPERADO. PEDIDO DE 
HABILITAÇÃO ADMINISTRATIVA. SUSPENSIVIDADE. DECLARAÇÃO DE 
COMPENSAÇÃO APRESENTADA A DESTEMPO. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. 
RECURSO PROVIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. O conhecimento de fato incontroverso dos autos não esbarra no conceito 
de "simples reexame de provas". A restrição do julgador aos fundamentos e às 
constatações do acórdão recorrido limitaria a prestação jurisdicional da instância 
extraordinária, impossibilitando-a de corrigir eventuais distorções na aplicabilidade da 
norma em caso de equívoco na avaliação do quadro fático pelas instâncias ordinárias.

2. Na espécie, é possível a identificação dos marcos temporais necessários 
para o exame do prazo prescricional, o que afasta o óbice da Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.

3. O art. 168 do Código Tributário Nacional (CTN) estabelece que o direito 
de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos. Em sua 
doutrina, Leandro Paulsen leciona que "qualquer que seja o fundamento para afastar a 
existência da obrigação tributária (pagamento a maior efetuado por simples erro de 
cálculo, pagamento a efetuado forte em instrução normativa ilegal, pagamento efetuado 
pela incidência de lei inconstitucional), aplica-se sempre o regime de repetição 
estabelecido pelo CTN, submetido o pleito aos prazos dos arts. 168 e 169 do CTN" 
(PAULSEN, Leandro. Constituição e Código Tributário comentados à luz da doutrina e 
jurisprudência. 18. ed. São Paulo: Saraiva, 2017, p. 1.166).

4. Considerando todo o histórico normativo pertinente à controvérsia, assim 
como a recepção do Decreto 20.910/1932 pelo regime jurídico vigente, não há motivos 
para o afastamento das disposições legais ali contidas, razão pela qual o pedido de 
habilitação de créditos ao fisco enseja a suspensão do prazo prescricional para o pleito 
compensatório.
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5. O Tribunal de origem delineou o seguinte quadro fático: Reconhecimento 
judicial do direito creditório na data de 28/4/2006; protocolo do pedido de habilitação em 
20/4/2011 (4 anos, 11 meses e 20 dias após o trânsito em julgado). Na sequência, 
deferida a habilitação dos créditos, com ciência da parte contribuinte, a pretensão de 
compensação na data de 20/5/2016 se deu fora do prazo quinquenal estabelecido no 
art. 168 do Código Tributário Nacional, quando somados os períodos que antecederam 
(28/4/2006 a 24/4/2011) e sucederam (30/5/2011 a 20/5/2016) o pedido de habilitação.

6. Agravo interno provido para dar provimento ao recurso especial e 
reconhecer configurada a prescrição da pretensão compensatória.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra a 
decisão de relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho assim ementada (fl. 280):

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. CRÉDITO TRIBUTÁRIO RECONHECIDO 
JUDICIALMENTE. HABILITAÇÃO ADMINISTRATIVA. INTERRUPÇÃO DO 
LUSTRO PRESCRICIONAL. RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA 
NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO, EM CONFORMIDADE COM 
O PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.

Nas razões do agravo interno, a parte recorrente desiste da insurgência 
quanto à negativa de prestação jurisdicional e, no mérito, sustenta a ocorrência da 
prescrição do pedido compensatório. Aduz, para tanto (fls. 291/292):

[...] consoante assentado na instância ordinária, o contribuinte 
apresentou pedido de habilitação de crédito reconhecido por decisão judicial 
em 20/04/2011, faltando apenas 8 dias para expirar o prazo prescricional, já 
que o trânsito em julgado da decisão que reconheceu o crédito se deu em 
28/04/2006. Ocorre que tal pedido de habilitação foi deferido em 
24/05/2011, e a parte só deu prosseguimento ao pedido de 
compensação em 20/05/2016. (Sem destaque no original.)

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.

VOTO

O cerne da controvérsia se limita a verificar se houve ou não a configuração 
do prazo prescricional do pedido de compensação dos créditos tributários apresentado 
em 20/5/2016.

Compete salientar, inicialmente, que a solução do presente caso demanda a 
verificação de marcos temporais específicos que precisam estar evidentemente 
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delineados nos autos, de modo a evitar que o provimento jurisdicional esbarre no óbice 
da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a qual veda o simples reexame de 
provas em recurso especial.

Há inúmeros precedentes desta Corte definindo as balizas objetivas das 
situações jurídicas em que o obstáculo processual em questão é suplantado, senão 
vejamos:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO 
DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO NO EDITAL. RE 
598.099/MS. REPERCUSSÃO GERAL. OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA QUANTO À SUA NOMEAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
EXCEPCIONALIDADE. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

[...]

IV. No caso, o Tribunal de origem, ao examinar as provas dos autos, 
concluiu que "a questão orçamentária não pode ser um empecilho à 
nomeação do impetrante, considerando que a abertura do concurso público 
data do ano de 2011, presumindo-se a previsão orçamentária para a 
nomeação de cargos efetivos vagos quando do seu oferecimento, em 
número determinado pelo Edital de Concurso Público. (...) as vagas previstas 
em edital já pressupõem a existência de cargos e a previsão na Lei 
Orçamentária, razão pela qual a simples alegação de indisponibilidade 
financeira, desacompanhada de elementos concretos atinente à 
superveniência, imprevisibilidade, gravidade e necessidade, não retira a 
obrigação da administração de nomear os candidatos aprovados. (...) tem-
se, pois, por ilegal o ato omissivo da Administração que não assegura a 
nomeação de candidato aprovado e classificado até o limite de vagas 
previstas no edital, por se tratar de ato vinculado, principalmente, na 
hipótese, em que existe 1 única vaga e o impetrante foi classificado em 1º 
lugar, além do fato de não haver comprovado nos autos as hipóteses 
excepcionalíssimas previstas no RE 598099". Nesse contexto, considerando 
a fundamentação do acórdão objeto do Recurso Especial, os argumentos 
utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter sua procedência 
verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não cabendo a 
esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto 
probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ. Nesse sentido: 
STJ, AgInt no AREsp 1.017.005/BA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 07/03/2017; AgRg no AREsp 454.906/RO, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 14/11/2014.

V. Conforme entendimento firmado nesta Corte, "a valoração da 
prova refere-se ao valor jurídico desta, sua admissão ou não em face da 
lei que a disciplina, podendo ser ainda a contrariedade a princípio ou 
regra jurídica no campo probatório, questão unicamente de direito, 
passível de exame nesta Corte. Diversamente, o reexame da prova 
implica a reapreciação dos elementos probatórios para concluir-se se 
eles foram ou não bem interpretados, matéria de fato, soberanamente 
decidida pelas instâncias ordinárias de jurisdição e insuscetível de 
revisão no recurso especial" (STJ, AgRg no REsp 405.967/SP, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJU de 21/10/2002). No 
caso, a insurgência do agravante dá-se em relação ao juízo de valor, 
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realizado pelo Tribunal de origem, em face do conteúdo probatório dos 
autos, atraindo a aplicação da Súmula 7/STJ. A propósito: STJ, AgInt nos 
EDcl no AREsp 1.094.857/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 02/02/2018.

VI. Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.705.049/RO, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 15/3/2018, DJe de 22/3/2018, sem 
destaques no original.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N° 03/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. AÇÃO COLETIVA. ILEGITIMIDADE ATIVA. VIOLAÇÃO DO ART. 
535, II, DO CPC/1973. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO REGIONAL QUE 
RECONHECE A ILEGITIMIDADE ATIVA DO SINDICATO AUTOR DIANTE 
DA NATUREZA HETEROGÊNEA DO DIREITO POSTULADO. AUSÊNCIA 
DE SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. VALORAÇÃO DA 
PROVA. INOCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Inexiste violação ao art. 535, II, do CPC/1973, quando não se 
vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz 
de torná-lo nulo, especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda de 
forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos 
que a embasam.

2. Tendo o Tribunal de origem reconhecido a ilegitimidade ativa do 
sindicato agravante em razão do direito postulado não guardar qualquer 
homogeneidade porquanto originado de causas de pedir diversas, de modo 
que presente a diversidade entre as situações particulares de cada um dos 
substituídos, a evidenciar a natureza heterogênea e personalíssima do 
direito postulado, inviável por meio de substituição processual, a revisão 
desse entendimento, de modo a reconhecer o caráter homogêneo dos 
interesses e direitos postulados pelo sindicato agravante, demanda o 
necessário reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado na via 
estreita do recurso especial, por força da Súmula 7/STJ.

3. Precedentes: AgRg no REsp 1.526.660/CE, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 16/06/2015, DJe 25/06/2015; AgRg no 
REsp 1406678/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 05/08/2014, DJe 18/08/2014; AgRg no REsp 1057713/SC, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 24/08/2010, DJe 27/09/2010; REsp 
617.194/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, quarta turma, julgado em 
15/10/2009, DJe 26/10/2009.

4. "Esta Corte já se posicionou no sentido de que a valoração da 
prova refere-se ao valor jurídico desta, sua admissão ou não, em face 
da lei que a disciplina, podendo representar, ainda, contrariedade a 
princípio ou regra jurídica, no campo probatório, questão unicamente 
de direito, passível de exame, nesta Corte. Diversamente, o reexame da 
prova implica a reapreciação dos elementos probatórios, para concluir-
se se eles foram ou não bem interpretados, matéria de fato, 
soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias de jurisdição e 
insuscetível de revisão, no Recurso Especial. IV. Agravo Regimental 
improvido" (AgRg no AREsp 235.460/ES, Rel. Ministra ASSUSETE 
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MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 
16/09/2014).

5. Agravo Interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.560.816/SC, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 17/5/2016, DJe de 23/5/2016, sem 
destaques no original.)

 

DESAPROPRIAÇÃO. INTERESSE SOCIAL. REFORMA AGRÁRIA. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO. VALORAÇÃO PROBATÓRIA. POSSIBILIDADE. 
REDUÇÃO.

I - Na hipótese dos autos, para analisar a questão acerca do valor 
indenizatório não foi necessário o reexame do conjunto probatório, mas 
tão-somente a valoração da prova definida na sentença e no acórdão 
recorrido.

II - Em face dos argumentos desenvolvidos na sentença de Primeiro 
Grau, que privilegiou o laudo administrativo, resta evidenciado que o 
atendimento ao princípio da justa indenização previsto no artigo 12 da Lei nº 
8.629/93 impõe a revisão do acórdão recorrido que fixou a indenização nos 
termos do laudo oficial.

III - Recurso especial provido.

(REsp n. 947.152/MT, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Turma, julgado em 20/5/2008, DJe de 9/6/2008, sem destaques no original.)

 

RESPONSABILIDADE CIVIL - DANO - MEIO-AMBIENTE - 
APRECIAÇÃO DA PROVA - VALORAÇÃO E NÃO REEXAME. O JUIZ 
APRECIA LIVREMENTE OS ELEMENTOS PROBATORIOS PARA 
FORMAR SUA CONVICÇÃO. NO CASO EXPOS O MAGISTRADO COM 
ABSOLUTA CLAREZA E PRECISÃO OS MOTIVOS PELOS QUAIS 
AFASTOU O LAUDO ELABORADO PELO PERITO DO JUIZO. 
EQUIVOCADAMENTE, ENTENDEU O V. ARESTO QUANTO A TER 
HAVIDO VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO CONTRADITORIO. CASO TIPICO 
DE VALORAÇÃO E NÃO DE REEXAME DE PROVAS. RECURSO 
PROVIDO.

(REsp n. 20.701/MS, relator Ministro Garcia Vieira, Primeira Turma, 
julgado em 27/5/1992, DJ de 3/8/1992, p. 11.256.)

O conhecimento de fato incontroverso dos autos, portanto, não esbarra no 
conceito de "simples reexame de provas". A restrição do julgador aos fundamentos e às 
constatações do acórdão recorrido limitaria a prestação jurisdicional da instância 
extraordinária, impossibilitando a correção de eventuais distorções na aplicabilidade da 
norma em caso de equívoco na avaliação do quadro fático pelas instâncias ordinárias.

Da análise dos autos verifico que há a possibilidade de identificação dos 
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marcos temporais necessários para o exame do prazo prescricional, sem a 
necessidade de reexame de fatos ou provas, o que afasta, na espécie, o óbice da 
Súmula 7/STJ.

Passo ao exame do mérito.

A parte recorrida impetrou mandado de segurança na instância ordinária 
pretendendo que lhe fosse assegurado o direito à compensação dos valores 
indevidamente recolhidos a título de contribuição para o PIS com outros tributos 
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) por meio do 
processamento e análise da declaração de compensação de crédito tributário 
(PER/DECOMP) ou via formulário físico.

O Tribunal de origem, confirmando a sentença de concessão da segurança, 
assegurou à parte impetrante o direito ao aproveitamento integral do crédito habilitado 
no Processo Administrativo 13985.720070/2011-54, determinando à autoridade 
impetrada o recebimento da transmissão eletrônica ou mesmo pedidos em formulário 
físico de PER/DECOMP relacionados ao crédito discutido.

Na ocasião, afastou-se a prescrição suscitada pela Fazenda Nacional ao 
fundamento de que o pedido administrativo de habilitação acarretava a interrupção do 
curso do prazo prescricional para o aproveitamento dos créditos tributários. Cito, a 
propósito, trechos do acórdão recorrido:

A orientação jurisprudencial dominante neste Tribunal é no sentido de 
que a habilitação administrativa, efetuada dentro do prazo de cinco 
anos a contar do trânsito em julgado da decisão judicial que 
reconheceu o direito creditório, interrompe o prazo prescricional 
atinente ao aproveitamento dos créditos, e que, uma vez iniciada a 
compensação, não há prazo para a sua finalização. Confiram-se, a título 
exemplificativo, os seguintes julgados que vão assim sintetizados:

[...]

O prazo de cinco anos que a demandante possuía para iniciar o 
procedimento administrativo de compensação foi obedecido, porquanto, 
conforme já referido, o trânsito em julgado da demanda se deu em 
28/04/2006, e ela pediu a habilitação do crédito em 20/04/2011, o que 
configura o início do procedimento compensatório e interrompe o prazo 
prescricional. Uma vez iniciada a compensação antes do prazo prescricional, 
não há prazo máximo para sua finalização (fl. 182, sem destaques no 
original).

Nesta oportunidade, a Fazenda Nacional se insurge contra o afastamento da 
prescrição para o exercício do direito de compensação tributária pleiteado pela 
empresa, alegando que "a habilitação constitui apenas etapa administrativa prévia e 
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necessária ao aproveitamento do crédito decorrente de decisão judicial para fins de 

compensação, não sendo causa interruptiva da prescrição" (fl. 218).

Há que se deixar claro, por oportuno, que a expressão "crédito tributário" 
somente pode ser utilizada nos casos em que a Fazenda Pública figure como sujeito 
ativo da obrigação tributária, tornada certa, líquida e exigível por meio do lançamento. 
Na presente hipótese, contudo, estamos diante de situação diversa. Aqui se discute a 
possibilidade de compensação de valores (PIS) indevidamente recolhidos aos cofres 
públicos com outros tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil.

Os pagamentos indevidos efetuados pelo contribuinte podem ser objeto de 
restituição ou compensação tributária. Tal procedimento, no entanto, deve estrita 
observância aos prazos prescricionais do direito pretendido pois, "se o titular do direito 

ofendido deixa de agir, ficando inativo diante da ameaça ou violação, ou seja, colabora 

para que o desequilíbrio antijurídico permaneça, com o passar do tempo aparece um 

remédio de ordem pública que tornará a ação sem vida, isto é, inoperante, fazendo com 

que cesse a desarmonia e restabeleça-se a ordem jurídica" (LEAL, Antônio Luís da 
Câmara. Da prescrição e da decadência. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1959, p. 15-
16, apud HABLE, José. A extinção do crédito tributário por decurso de prazo. 4. ed. São 
Paulo: Método, 2014, p. 115).

A compensação, portanto, é espécie de extinção do crédito tributário, 
conforme preceitua o art. 156 do Código Tributário Nacional, sendo dessa forma 
disciplinada no art. 170 do mesmo normativo legal: "A lei pode, nas condições e sob as 

garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade 

administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e 

certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública."

Sendo assim, a Lei 9.430/1996, no art. 74, trouxe regulamentação sobre a 
compensação tributária, forma de ressarcimento de créditos do sujeito passivo pela 
Fazenda Nacional, assim dispondo:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com 
trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela 
Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, 
poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer 
tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.

§ 1º A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a 
entrega, pelo sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações 
relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados.

Documento eletrônico VDA41240827 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 25/04/2024 14:43:07
Código de Controle do Documento: 64b7f65a-7d29-4c12-941a-b4ea129303d1



[...]

§ 14. A Secretaria da Receita Federal - SRF disciplinará o disposto 
neste artigo, inclusive quanto à fixação de critérios de prioridade para 
apreciação de processos de restituição, de ressarcimento e de 
compensação.

Diante da permissão legal para a disciplina da compensação tributária, a 
SRF editou a Instrução Normativa 600, de 28 de dezembro de 2005, já revogada, 
trazendo a previsão de que:

Na hipótese de crédito reconhecido por decisão judicial transitada em 
julgado, a Declaração de Compensação, o Pedido Eletrônico de Restituição 
e o Pedido Eletrônico de Ressarcimento, gerados a partir do Programa 
PER/DCOMP, somente serão recepcionados pela SRF após prévia 
habilitação do crédito pela Delegacia da Receita Federal (DRF), Delegacia 
da Receita Federal de Administração Tributária (Derat) ou Delegacia 
Especial de Instituições Financeiras (Deinf) com jurisdição sobre o domicílio 
tributário do sujeito passivo (art. 51). (Grifo nosso.)

O § 2º, inciso IV, dessa mesma instrução normativa trazia a previsão de que 
o pedido de habilitação do crédito seria deferido mediante a confirmação de que tinha 
sido formalizado no prazo de 5 anos da data do trânsito em julgado da decisão.

A instrução normativa em questão foi objeto de sucessivas atualizações ao 
longo dos anos. Todavia, é possível observar que a administração tributária federal 
sempre considerou bifásico o procedimento para a compensação administrativa, ou 
seja, após o reconhecimento judicial do crédito por decisão transitada em julgado, é 
imprescindível a habilitação administrativa de tais créditos.

É possível corroborar tal conclusão levando em conta o Parecer Normativo 
da COSIT 11, de 19 de dezembro de 2014, que assim dispõe:

A habilitação prévia do crédito decorrente de ação judicial é medida 
que tem por objetivo analisar os requisitos preliminares acerca da existência 
do crédito, a par do que ocorre com a ação de execução contra a Fazenda 
Nacional, quais sejam, legitimidade do requerente, existência de sentença 
transitada em julgado e inexistência de execução judicial, em respeito ao 
princípio da indisponibilidade do interesse público.

Assim definido o procedimento compensatório, é necessária a sua 
adequação às balizas temporais estabelecidas para a postulação do direito 
reconhecido e que não estão sujeitas a qualquer modificação por critério das partes.

O art. 168 do CTN estabelece que o direito de pleitear a restituição extingue-
se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos. Em sua doutrina, Leandro Paulsen 
leciona que:
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[...] qualquer que seja o fundamento para afastar a existência da 
obrigação tributária (pagamento a maior efetuado por simples erro de 
cálculo, pagamento a efetuado forte em instrução normativa ilegal, 
pagamento efetuado pela incidência de lei inconstitucional), aplica-se sempre 
o regime de repetição estabelecido pelo CTN, submetido o pleito aos prazos 
dos arts. 168 e 169 do CTN (PAULSEN, Leandro. Constituição e Código 
Tributário comentados à luz da doutrina e jurisprudência. 18. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2017, p. 1.166).

Considerada tal baliza, a questão que se coloca é: a fase prévia de 
habilitação administrativa do crédito, momento em que se faz a análise de requisitos 
essenciais para a efetiva compensação tributária, seria capaz de causar a interrupção 
do prazo prescricional? Penso que não.

Isso porque, apesar de não haver legislação federal com tamanha 
especificidade sobre o tema, não se pode desconsiderar a previsão contida no Decreto 
20.910, de 6 de janeiro de 1932, que regula a prescrição quinquenal das dívidas 
públicas desde de muito antes do ordenamento constitucional vigente e que, diga-se de 
passagem, foi por ele recepcionado.

O art. 4º do Decreto 20.910/1932 trouxe norma expressa acerca da 
suspensão do prazo prescricional, nos seguintes termos:

Art. 4º Não corre a prescrição durante a demora que, no estudo, ao 
reconhecimento ou no pagamento da dívida, considerada líquida, tiverem as 
repartições ou funcionários encarregados de estudar e apurá-la.

Parágrafo único. A suspensão da prescrição, neste caso, verificar-se-á 
pela entrada do requerimento do titular do direito ou do credor nos livros ou 
protocolos das repartições públicas, com designação do dia, mês e ano.

Considerando todo o histórico normativo pertinente à controvérsia posta, não 
vejo motivos para o afastamento das disposições legais ali contidas, razão pela qual o 
pedido de habilitação de créditos apresentado ao fisco acarreta, de fato, a suspensão 
do prazo prescricional para o pleito compensatório.

Na esteira de tal compreensão, a Segunda Turma desta Corte Superior vem 
adotando orientação semelhante. Nesse sentido, cito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DECISÃO TRANSITADA EM 
JULGADO, AUTORIZANDO A COMPENSAÇÃO DE FINSOCIAL COM 
COFINS. SUPERVENIÊNCIA DE LEI QUE PERMITE COMPENSAÇÃO 
COM DIVERSOS DÉBITOS ADMINISTRADOS PELA RECEITA FEDERAL. 
DÚVIDA DA EMPRESA. FORMULAÇÃO DE CONSULTA À RECEITA 
FEDERAL. SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL.

1. Discutiu-se nos autos do Mandado de Segurança a formulação de 
consulta à Receita Federal, que visava a obter deste órgão arrecadador 
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informações quanto à possibilidade da compensação com base no regime 
disposto na Lei 10.637/2002, superveniente ao trânsito em julgado da 
decisão judicial que declarou o direito de compensar as parcelas indevidas 
do Finsocial com débitos de COFINS.

2. A empresa recorrente, por não possuir débitos de COFINS, gostaria 
de compensar o indébito relativo ao Finsocial com outros tributos 
administrados pela Receita Federal. No entanto, como o trânsito em julgado 
da decisão judicial a ela favorável ocorreu antes da entrada em vigor da Lei 
10.637/2002 (a sentença autorizou apenas a compensação entre os tributos 
de idêntica finalidade/destinação), a empresa pleiteou manifestação da 
autoridade fiscal quanto à possibilidade de realizar a compensação nos 
termos do direito superveniente.

3. O art. 49 do Decreto 70.235/1972 estabelece que "A consulta não 
suspende o prazo para recolhimento de tributo, retido na fonte ou 
autolançado antes ou depois de sua apresentação, nem o prazo para 
apresentação de declaração de rendimentos", razão pela qual a leitura 
isolada desse dispositivo poderia sustentar a exegese apressada que veio a 
ser adotada no acórdão recorrido, isto é, de que a ausência de efeito 
suspensivo à consulta decorre da própria falta de previsão legal.

4. Sucede que o dispositivo acima disciplina exclusivamente a situação 
dos débitos do sujeito passivo, que, portanto, deverão continuar a ser 
recolhidos durante a tramitação da consulta. Ainda assim, nota-se que a 
própria legislação tributária expressamente obsta a instauração de 
procedimento fiscal contra o sujeito passivo, durante a tramitação da 
consulta (art. 48) e afasta a exigibilidade do tributo que deixou de ser 
recolhido entre a decisão de primeira instância administrativa, favorável ao 
contribuinte, e sua reforma na segunda instância (art. 50).

5. Não há motivo para afastar do procedimento de consulta - cujo 
conteúdo verse especificamente dúvida quanto à legislação tributária 
aplicável à compensação tributária - a orientação jurisprudencial adotada 
em relação ao pedido de habilitação do crédito tributário, no sentido de 
que a sua instauração suspende o prazo de prescrição da 
compensação.

6. A fundada dúvida da empresa denota que esta agiu de boa-fé ao 
formular a consulta, dado que esta poderia, em tese, optar por 
imediatamente submeter ao Fisco a denominada "Declaração de 
Compensação", mas não o fez justamente por não querer assumir, por conta 
própria, o risco de ter o encontro de contas indeferido pela Receita Federal.

7. O Código Tributário Nacional, ao disciplinar a Restituição do 
Indébito, é de fato silente quanto às circunstâncias que suspendem ou 
interrompem a prescrição em favor dos entes públicos. Da mesma forma, a 
legislação tributária esparsa, salvo engano, caracteriza-se pela mesma 
conveniente omissão. Daí não se pode extrair, entretanto, que inexista 
"amparo legal" para a tese da empresa, até porque a instituição de hipóteses 
de suspensão ou interrupção da prescrição somente em benefício do Fisco, 
jamais em favor do contribuinte (quando este se tornar credor do Fisco), 
representaria medida ofensiva à isonomia, sendo descabido invocar aqui o 
princípio da supremacia do interesse público, pois os débitos do Fisco para 
com os contribuintes relacionam-se ao interesse público secundário, no qual 
o Estado não detém a prerrogativa de aplicar integralmente o regime de 
Direito Público.

8. A hipótese comporta aplicação do art. 4º, parágrafo único, do 
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Decreto 20.910/1932, que prevê não correr a prescrição "durante a demora 
que, no estudo, ao reconhecimento ou no pagamento da dívida (...) tiverem 
as repartições ou funcionários encarregados de estudar e apurá-la".

9. Transposto o raciocínio acima para o caso dos autos, o prazo de 
prescrição estaria consumado em 27.3.2014. O protocolo da consulta, 
datado de 18.9.2013, suspendeu, portanto, o prazo de prescrição, pois 
afastou a inércia da parte e demandou estudo, no âmbito da Receita Federal, 
a respeito da aplicação da legislação tributária. Na data do protocolo, 
portanto, ainda faltavam seis (6) meses e nove (9) dias para o término do 
prazo prescricional, período esse que somente foi retomado em 7.11.2014, 
quando a empresa foi intimada de que a matéria submetida à consulta foi 
decidida em seu favor.

10. Dispondo do prazo de seis (6) meses e nove (9) dias para 
formalizar a compensação, a empresa agiu com celeridade, manifestando-se 
nesse sentido em 27.11.2014, ou seja, vinte (20) dias após ter sido 
cientificada dessa possibilidade, apenas não tendo obtido êxito porque a 
Receita Federal considerou caracterizada a prescrição.

11. Em outras palavras, a aplicação do prazo remanescente de 
prescrição adiou o seu termo ad quem para 16.5.2015. Tendo a Declaração 
de Compensação sido apresentada em 27.11.2014 (fl. 447, e-STJ), isto é, 
após vinte (20) dias da ciência do deferimento da consulta, não poderia ter 
sido rejeitada com base no entendimento de que o crédito contra o Fisco foi 
atingido pela prescrição.

12. Recurso Especial provido.

(REsp n. 1.646.725/CE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 14/3/2017, DJe de 27/4/2017, sem destaques no original.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRAZO PARA A 
REALIZAÇÃO DE COMPENSAÇÃO OU RESTITUIÇÃO ADMINISTRATIVA 
REFERENTE A CRÉDITO JUDICIALMENTE RECONHECIDO. ART. 168, II, 
C/C ART. 165, III, DO CTN. PRÉVIO PEDIDO DE HABILITAÇÃO DE 
CRÉDITO PERANTE A SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. 
SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 4o DO DECRETO 
20.910/32.

1. Esta Corte já tem posicionamento sedimentado no sentido de 
que o Pedido de Habilitação do Crédito previsto nos artigos 51 e 
seguintes da Instrução Normativa SRF 600/2005 e que antecede o 
Pedido de Restituição em sua modalidade eletrônica (Pedido Eletrônico 
de Restituição gerado a partir do Programa PER/DCOMP) suspende os 
prazos decadencial e prescricional para o Pedido de Restituição 
administrativa e a ação judicial de repetição de indébito tributário. 
Precedentes: REsp. 1.174.017 - RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 16.08.2012; REsp. 1.236.312 / RS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 02.10.2012.

2. No caso concreto, o contribuinte teve reconhecido o direito de 
realizar a compensação do crédito tributário em decorrência da decisão 
judicial proferida nos autos da Ação Ordinária n. 1999.71.07.003112-5, que 
transitou em julgado em 11/10/2005, sendo que o referido crédito foi 
habilitado em 17/2/2010, suspendendo o prazo prescricional, e deferido em 
10/3/2010, voltando a correr o prazo prescricional. Restavam apenas 7 
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meses e 1 dia de prazo para o ajuizamento da presente ação visando a 
repetição de indébito, o que só ocorreu em 28/9/2012, fora do lustro 
prescricional.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 1.548.171/RS, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 5/11/2015, sem destaques 
no original.)

No âmbito da Primeira Turma desta Corte, há decisões monocráticas 
compartilhando, ainda que en passant, da mesma orientação: REsp 1.669.040/SP, 
relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 25/6/2020; REsp 1.546.451/RS, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 18/3/2020; e REsp 1.451.976/SC, relator 
Ministro Gurgel de Faria, DJe de 25/6/2019, etc.

A título de complemento, destaco que o Parecer Normativo Cosit 11/2014 
solucionou a controvérsia concluindo que, "[n]o período entre o pedido de habilitação 

do crédito decorrente de ação judicial e a ciência do seu deferimento definitivo, o prazo 

prescricional para apresentação da Declaração de Compensação fica suspenso no 

âmbito administrativo".

Na situação ora em julgamento, analisando o caderno processual, podemos 
extrair as seguintes informações acerca do direito creditório ora discutido, as quais, 
ressalto, não foram objeto de impugnação pela parte recorrente:

(a) 28/4/2006 – trânsito em julgado da decisão que reconheceu o 
direito;

(b) 20/4/2011 – pedido de habilitação (4 anos, 11 meses e 20 dias após 
o trânsito em julgado);

(c) 24/5/2011 – despacho favorável do fisco;

(d) 30/5/2011 – ciência da parte contribuinte;

(e) 20/5/2016 – tentativa rejeitada de transmissão da declaração 
eletrônica de compensação.

Delineado esse quadro fático pelo Tribunal de origem, não há como afastar a 
prescrição da pretensão compensatória postulada porque apresentada fora do prazo 
quinquenal estabelecido no art. 168 do CTN, quando somados os períodos que 
antecederam (28/4/2006 a 24/4/2011) e sucederam (30/5/2011 a 20/5/2016) tal pedido 
de habilitação.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para dar provimento ao 
recurso especial e reconhecer a prescrição na espécie.
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É o voto. 
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